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O lugar do Património Cultural: Domínio Identitário, Social e Económico

REFERÊNCIAS

Dimensão identitária - assegurar a transmissão de uma herança nacional que une as gerações 
num percurso civilizacional singular.

Dimensão social - aproveitar todas as potencialidades do património cultural para promover a 
coesão social e o bem-estar.  

Dimensão económica - apoiar a valorização do património nos domínios do emprego e 
crescimento.

Lei de Bases do Património Cultural  (Lei 107/2001)
Nova Agenda Europeia para a Cultura (Comissão Europeia, 2018) 



REFERÊNCIAS

A cultura tem vindo a contribuir para um ordenamento sustentável do território e para a qualidade 
do ambiente urbano, pela via da aposta na qualificação do património material, imaterial e natural e 
das infraestruturas, equipamentos e espaços públicos de suporte ao setor.

Alguns destes equipamentos assumem-se como agentes facilitadores da mudança social e 
catalisadores do desenvolvimento cultural, económico e social.

CCDRN. Estratégia de Desenvolvimento do Norte para Período de Programação 2021-27 das Políticas da União Europeia.



REFERÊNCIAS

275 monumentos nacionais, 993 imóveis de interesse 
público, 108 interesses municipais. 

5 patrimónios mundiais: C. H. do Porto e Guimarães, 
Alto Douro Vinhateiro, Vale do Côa e Santuário do Bom 
Jesus de Braga. 

2 maiores áreas protegidas do património cultural: 
Alto Douro Vinhateiro e Arte Rupestre do Vale do Côa.

392 imóveis propriedade do Estado, 65 afetos à DRCN.

CCDRN. Estratégia de Desenvolvimento do Norte para Período de Programação 2021-27 das Políticas da União Europeia, p. 122.



REFERÊNCIAS

CCDRN. Estratégia de Desenvolvimento do Norte para Período de Programação 2021-27 das Políticas da União Europeia, p. 123.



REFERÊNCIAS

Princípios
Afirmar a cultura na sua dimensão simbólica e identitária, proporcionando fruição abrangente dos seus bens e 
serviços como forma de induzir cosmopolitismo, criação e compreensão da sociedade e do mundo;

Desenvolver conhecimento diferenciador nas mais diversas áreas de especialização inteligente orientado para a 
valorização de atividades económicas e sociais, e da oferta dos seus bens e serviços, e do património material e 
imaterial;

Objetivo estratégico 2 - Valorização económica de ativos e recursos intensivos em território. 
Entende-se por ativos intensivos em território os recursos naturais, produtivos, patrimoniais, construídos e 
simbólicos tendencialmente inimitáveis e intransferíveis.

CCDRN. Estratégia de Desenvolvimento do Norte para Período de Programação 2021-27 das Políticas da União Europeia, p. 144 - 146.



PRINCÍPIOS

Princípios Operativos

Salvaguarda – Garantir a preservação física do recurso patrimonial

Fruição – Garantir o acesso ao património cultural
Produção de conhecimento; Acessibilidade física; Acessibilidade comunicacional

Dinamização – Articular o património com as outras áreas da cultura
Programas regulares de dinamização e valorização de núcleos patrimoniais  

Sustentabilidade – Executar planos de manutenção; Garantir a continuidade das ações de valorização e 
dinamização (programação cultural) 

Trabalho em rede – Constituir redes e rotas patrimoniais assentes em entidades gestoras



CRITÉRIOS

Critérios Nível 1

Valor patrimonial 
Imóveis classificados e inventariados: interesse nacional, interesse público, interesse municipal, inventário PDM
Subcritério - Imóveis classificados de tipologia rara ou portadores de elevado interesse simbólico 

Estado de conservação 
Graduação das necessidades de intervenção - «Carta de Risco da DGPC».
Subcritério - Prioridade ao património em risco

Acessibilidade e fruição
Acessibilidade comunicacional: instrumentos de interpretação
Acessibilidade física: garantia de abertura ao público, segurança do monumento e visitantes, instalações sanitárias 
Subcritério – Resposta a necessidades específicas (rampas, elevadores, braille, língua gestual, audioguias)

DGPC e Turismo de Portugal. Guia de Boas Práticas de Acessibilidade: Comunicação inclusiva em monumentos, palácios e museus.



CRITÉRIOS

Critérios Nível 2

Valorização e requalificação da envolvente de imóveis classificados (zonas de proteção) 
Valorização paisagística e ambiental, eliminação de dissonâncias, requalificação de acessos, criação ou melhoria 
de infraestruturas de apoio à visita e interpretação. 

Melhoria do desempenho energético dos monumentos e museus
Projetos para a redução do consumo de energia (estudo e monitorização do desempenho energético; melhoria 
das condições de conforto térmico passivo; utilização de energias renováveis; iluminação led, etc.) 

Agenda Temática 3 - Transição climática e sustentabilidade dos recursos
Objetivo de Política 2 - Uma Europa mais verde e hipocarbónica





CRITÉRIOS

Critérios Nível 2

Programas regulares de dinamização e valorização de núcleos patrimoniais  

• Apresentações performativas e outros eventos (gastronomia, animação…)

• Residências de criação – exposições, conversas, encontros

• Residências de investigação - encontros científicos 

• Programas de educação | aprendizagem ao longo da vida | inclusão



CRITÉRIOS

Critérios Nível 2
Utilização das tecnologias digitais na salvaguarda e valorização do património cultural

A transformação digital é muito mais do que uma questão técnica ou sobre a geração de conteúdos e serviços

com ferramentas digitais. É uma realidade que está a transformar todas as atividades humanas, incluindo os

objetivos centrais das instituições do património cultural (compreender, comunicar, preservar e desenvolver).

Além disso, está também a mudar a forma como os utilizadores finais consomem a cultura e interagem com o

património.

Europeana Strategy 2020-2025. Recommendations from the DCHE Sub-Group on the Europeana Strategy 2020-2025.



CRITÉRIOS

Critérios Nível 2
Utilização das tecnologias digitais na salvaguarda e valorização do património cultural

Monitorização, diagnóstico e análise de risco
Utilização de métodos não invasivos de monitorização, identificação de patologias e análise / previsão de riscos 
sobre o património cultural

Utilização de tecnologias digitais na acessibilidade / divulgação do património cultural 
Códigos QR, Reconstruções 3D, visitas imersivas e visitas virtuais, digitalização e disponibilização de coleções, 
realidade aumentada, etc.
Subcritério - Prioridade ao registo e divulgação de património material e imaterial em risco

Utilização das tecnologias digitais na segurança de monumentos e sítios 
Monitorização remota permanente; criação de condições para visitas presenciais não acompanhadas

Agenda Temática 2  - Digitalização, inovação e qualificações como motores do desenvolvimento
Objetivo de Política 3 - Uma Europa mais conectada, reforçando a mobilidade e a conectividade das TIC a nível regional;



CRITÉRIOS

Critério Nível 3
Redes e Rotas Patrimoniais

Visa o desenvolvimento e promoção de itinerários turísticos ligados a uma rota histórica, conceito cultural, 
personalidade ou fenómeno de especial importância.

Definem um caminho cognitivo através do qual, em paragens e locais individuais, a narrativa é desenvolvida e 
apresentada por meios apropriados: visitas ao local, excursões, visitas guiadas, eventos culturais, etc.

O património cultural é um elemento motivador fundamental para os turistas. A rota cultural é uma forma 
poderosa de utilizar o património cultural juntamente com iniciativas artísticas, criativas e culturais para criar 
valor.

Voltar ao básico. As pessoas procuram novas formas de vida simples e de incorporação da lentidão na sua vida 
quotidiana. Querem concentrar-se no básico da sua experiência de viagem: comer, caminhar, dormir, estar 
consigo próprios.

EEA Grants.  Guidelines for planners of cultural routes.



CRITÉRIOS

Critério Nível 3
Criação de Redes e Rotas Patrimoniais

Valor cultural:
• Visibilidade para encorajar o interesse público, proteção, conservação e gestão do património;
• Tornar o património acessível - tanto física como intelectualmente;
Valor económico:
• Estimular o turismo com oportunidades de desenvolvimento económico direto e indireto para as PMG locais.
Valor ambiental:
• As rotas culturais apoiam o desenvolvimento de uma indústria turística sustentável.
Valor social:
• Dar voz e poder às comunidades locais;
• Encorajar o orgulho local e o sentido de identidade;
• Apoiar a valorização de recursos culturais locais.

EEA Grants.  Guidelines for planners of cultural routes.



CRITÉRIOS

Critério Nível 3
Criação de Redes e Rotas Patrimoniais

Encorajar sinergias entre diferentes sectores.

Quem são as pessoas, organizações, instituições e empresas locais que podem apoiar o projeto?

Quais são os principais sítios culturais, naturais e patrimoniais que constituirão a rota?

Qual é a singularidade do lugar?

Como é que os recursos potenciais podem ser ligados?

EEA Grants.  Guidelines for planners of cultural routes.





CRITÉRIOS

Critério Nível 3
Criação de Redes e Rotas Patrimoniais

Critérios de Nível 1 e 2 (quando pertinente) +

• Rotas de base temática e/ou territorial

• Existência de um tomador do projeto / entidade gestora

• Viabilidade financeira e organizacional a longo prazo

• Criação de uma “imagem de marca” distintiva

• Criação de um portal que concentre informação e serviços

• Possibilidade de programar e adquirir vários acessos e serviços de forma centralizada  



Plano Regional de Intervenções Prioritárias



Plano Regional de Intervenções Prioritárias

Plano Regional de Intervenções Prioritárias  

Identifica as necessidades básicas de preservação de 64 imóveis com afetação preferencial à

Cultura, que integram o “núcleo duro” do património cultural e cuja transmissão geracional

constitui tarefa fundamental do Estado.



Plano Regional de Intervenções Prioritárias
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Plano Regional de Intervenções Prioritárias



Projetos Âncora – Palácio de São João Novo, Porto

Criação de reserva arqueológica regional visitável, no Palácio de São João Novo, Porto
Pretende-se resolver a carência crónica de espaços disponíveis na Região Norte para o depósito qualificado de espólio arqueológico.

O projeto visa criar: 
• uma infraestrutura que garanta condições de guarda, preservação, estudo e fruição do espólio arqueológico atualmente 

disperso em condições precárias;
• condições para a abertura ao público e fruição do Palácio de São João Novo, incluindo logradouro e Muralha Fernandina;

Parcerias: DGPC, Universidades / Centros de Investigação, Municípios.



Projetos Âncora – Mosteiro de Arouca

Museu do Mosteiro de Santa Maria de Arouca
Documentado desde o século X, o Mosteiro de Arouca alberga um dos melhores acervos de arte sacra do País - pintura, escultura, 
mobiliário, prataria, códices litúrgicos e musicais, do século XIII até ao século XIX. 
Pretende-se a requalificação integral do museu e do circuito de visita do mosteiro, de forma a constituir um equipamento de 
referência, capaz de captar o fluxo turístico da região.

Parcerias: Câmara Municipal de Arouca, Irmandade de Santa Mafalda.


